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7.2 — Prova oral de conhecimentos gerais — de acordo com o
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicado à
administração local por força do Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de
Junho, visa avaliar os conhecimentos académicos e profissionais dos
candidatos exigíveis e adequados ao exercício de determinada função
e será pontuada de 0 a 20 valores, terá a duração máxima de duas
horas, incidindo sobre os seguintes temas:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso na
respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no
âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de Março, e respectivas alterações
introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, 70-A/2000, de
5 de Maio, e 157/2001, de 11 de Maio — regime de férias, faltas
e licenças dos funcionários e agentes da administração central, regional
e local;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local;

Carta Ética — Princípios da Administração Pública, aprovada pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 47/97, de 22 de Março.

7.3 — A prova oral de conhecimentos gerais será composta por
10 questões, valoradas de 0 a 2 pontos cada, conforme os seguintes
parâmetros:

2 pontos = respostas bem elaboradas, precisas, claras, concisas,
integralmente fundamentadas;

1,5 pontos = resposta bem elaborada com fundamentação correcta;
1 ponto = resposta suficientemente elaborada com fundamentação

incompleta;
0,5 pontos = resposta insuficientemente elaborada (fundamentação

incompleta);
0 pontos = ausência de resposta ou resposta errada.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da prova oral de conhecimentos gerais, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta n.o 1 da reunião do júri do concurso, realizada em
21 de Janeiro de 2007, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8 — Classificação final:
8.1 — Para elaboração da lista classificativa será adoptada a escala

de 0 a 20 valores e a pontuação final dos candidatos resultará da
aplicação da seguinte fórmula, considerando-se não aprovados os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores:

CF = (AC + POCG): 2

em que:

CF = classificação final;
POCG = prova oral de conhecimentos gerais;
AC = avaliação curricular.

9 — Os candidatos admitidos serão notificados, em tempo útil, do
dia, da hora e do local da aplicação dos métodos de selecção.

10 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Sérgio Manuel Silva Santos, presidente da Junta de
Freguesia de Bordeira.

Vogais efectivos:

José Joaquim Viegas Pacheco, secretário da Junta de Freguesia
de Bordeira.

Maria do Carmo Candeias Ferreira, chefe da Secção de Recursos
Humanos da Câmara Municipal de Aljezur.

Vogais suplentes:

José Isidro Lucas, tesoureiro da Junta de Freguesia de Bordeira.
José Carlos Seromenho, 2.o secretário da Assembleia de Freguesia

de Bordeira.

11 — Do total de número de lugares observar-se-á, relativamente
aos processos em causa, a reserva legal relativa a lugares para can-
didatos portadores de deficiência, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro.

No requerimento de candidatura, os candidatos portadores de defi-
ciência devem declarar, sob compromisso de honra:

a) O grau de incapacidade;
b) O tipo de deficiência;
c) Os meios de comunicação e expressão a utilizarem no processo

de selecção.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Publica, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — O local de afixação da relação dos candidatos admitidos e
excluídos e da lista de classificação final será no edifício da Junta
de Freguesia, sendo delas dado conhecimento aos interessados pelas
formas previstas nos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 238/99, de 25 de Junho.

6 de Fevereiro de 2007. — O Presidente, Sérgio Manuel da Silva
Santos.

1000310668

JUNTA DE FREGUESIA DE ODIVELAS

Aviso (extracto) n.o 3208/2007

Reclassificação profissional

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação da
Junta de Freguesia de Odivelas de 5 de Janeiro de 2007 e ao abrigo
da alínea e) do artigo 2.o e do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 218/2000,
de 9 de Setembro, que aplica à administração local o Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, foram reclassificados profissional-
mente os funcionários Maria de Lurdes Guerreiro Maia Torrado e
Rodrigo José Rego Raposo, auxiliares administrativos, escalão 1,
índice 128, para a carreira/categoria de assistente administrativo, esca-
lão 1, índice 199.

Os funcionários reclassificados deverão aceitar o respectivo lugar
no prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

26 de Janeiro de 2007. — O Presidente, José Francisco Fortunato
Borges.

3000224688

JUNTA DE FREGUESIA DE VILARINHO DE COTAS

Edital n.o 166/2007

Brasão, bandeira e selo

Laurindo Mondim Miranda, presidente da Junta de Freguesia de
Vilarinho de Cotas, do concelho de Alijó, torna pública a ordenação
heráldica do brasão, bandeira e selo da freguesia de Vilarinho de
Cotas, tendo em conta o parecer da Comissão de Heráldica da Asso-
ciação dos Arqueólogos Portugueses de 20 de Abril de 2006, que
foi aprovada sob proposta da Junta de Freguesia na sessão da Assem-
bleia de Freguesia em 3 de Dezembro de 2006:

Brasão — escudo de prata, carro de bois de negro, com pipa de
vermelho com aros de ouro, entre dois cachos de uvas de púrpura,
folhados de verde. Coroa mural de prata de três torres. Listel branco,
com a legenda a negro «Vilarinho de Cotas»;

Bandeira — púrpura. Cordão e borlas de prata e púrpura. Haste
e lança de ouro;

Selo — nos termos da lei, com a legenda «Junta de Freguesia de
Vilarinho de Cotas — Alijó».

4 de Dezembro de 2006. — O Presidente, Laurindo Mondim
Miranda.

1000309474

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.o 3209/2007

Para os devidos efeitos, torna-se público que o conselho de admi-
nistração destes Serviços Municipalizados deliberou, na sua reunião
de 25 de Janeiro de 2007, autorizar o pedido de licença sem vencimento
por 90 dias de Francisco José Costa Rebelo, com início a 8 de Fevereiro
de 2007.

30 de Janeiro de 2007. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Elmiro Carreira Mendes.
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